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RESUMO 

O estudo analisa as dinâmicas de curto e de longo prazo da indústria da região Sul do Brasil utilizando 

dados mensais entre janeiro de 1995 e fevereiro de 2014 e vetores de correção de erros (VEC). As 

elasticidades em longo prazo indicam que aumentos da ordem de 1% na produção industrial do estado 

do Rio Grande do Sul impactam positivamente em 3,12% e 1,71% a indústria dos estados do Paraná e 

de Santa Catarina, respectivamente. Aumentando-se em 1% a atividade industrial paranaense, 

observam-se respostas positivas no Rio Grande do Sul, 0,31%, e negativas em 0,55% sobre o estado 

de Santa Catarina. Em condições semelhantes, se o aumento ocorrer em Santa Catarina, observa-se 

uma retração de 1.82% na indústria paranaense e uma expansão de 0,58% na dinâmica industrial do 

Rio Grande do Sul. Portanto, o estado do Rio Grande do Sul parece produzir maiores efeitos de 

aglomeração para a região Sul, enquanto que Paraná e Santa Catarina parecem rivalizar entre si.     

Palavras-Chave: Dinâmica industrial. Região Sul. VEC 
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ABSTRACT 

This work analyzes the short and long-term dynamics of the industry in the Southern region of Brazil 

using monthly data from January 1995 to February 2014 and vector error correction models (VEC). 

The long-term elasticities indicate that increases of 1% in the industrial production of the state of Rio 

Grande do Sul reverberate positively in 3,12% and 1,71% on the states of Paraná and Santa Catarina, 

respectively. Adding 1% to the industrial activity of the state of Paraná, a positive effect can be 

observed on Rio Grande do Sul, of 0,31%, and a negative effect of 0,55% in the state of Santa 

Catarina. In the same conditions, if the increase occurs in Santa Catarina, there was a decrease of 

1,82% in the industrial activity of Paraná and an expansion of 0,58% in the industrial dynamics of Rio 

Grande do Sul. Therefore, the State of Rio Grande do Sul seems to produce greater effects of 

agglomeration for the Southern region, while Paraná and Santa Catarina seem to rival each other. 

Keywords: Industrial dynamics. Southern Region. VEC. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As discussões sobre políticas de desenvolvimento em um contexto regional têm se 

pautado principalmente na busca pela correção dos chamados desequilíbrio regionais, pois 

autores como Myrdal (1963) e Williansom (1965) advertem que o crescimento regional pode 

ser convergente ou divergente; ou seja, haveriam efeitos adversativos de retardamento, que se 

traduz numa redução da atividade econômica das unidades econômicas vizinhas, e de 

espraiamento, que promoveria o crescimento de todas as economias vizinhas.  A convergência 

ou divergência regional dependeria de qual efeito prevaleceria em longo prazo. 

Nessas condições, mudanças econômicas ocasionadas por choques tecnológicos, 

alterações nos preços relativos, oscilações climáticas ou alterações nas próprias políticas 

econômicas podem ocorrer em uma unidade econômica e afetar positiva ou negativamente às 

unidades vizinhas. O entendimento de como se dá a transmissão desses choques para as 

demais regiões vizinhas se mostra fundamental para o desenvolvimento regional, além de 

apontar para o caminho da correção de possíveis desequilíbrios inter e intrarregionais 

existentes. 

Diante do exposto, percebe-se a importância de se estudar as dinâmicas inter e 

intrarregionais de uma economia com dimensões continentais como Brasil, uma vez que essa 

abordagem permite a verificação do quanto a atividade econômica de uma região ou estado 

pode afetar as demais regiões ou os demais estados de sua própria região. Nessa linha, Tatiwa 

e Arruda (2011) analisam a dinâmica inter-regional da indústria brasileira, numa análise de 

curto prazo, a partir de funções de impulso resposta de um Vetor Autorregressivo (VAR) 

restrito. Os autores mostram que as regiões Sul e Sudeste são as que mais promovem efeitos 

de espraiamento no país, enquanto que o Nordeste produz maiores efeitos de retardamento 

sobre as demais regiões do Brasil.  

Em seguida, de modo a aprofundar o exercício supracitado, Arruda e Tatiwa (2014) 

promovem outro estudo empírico dessas interações, agora em um contexto intrarregional, 

ainda através das funções impulso resposta extraídas de modelos VAR restritos. Os autores 

encontram uma predominância em curto prazo dos efeitos de rivalidade ou de retardamento na 

região Nordeste, entre Pernambuco e Ceará, e na Região Sudeste, entre Rio de Janeiro e 

Minas Gerais. Todavia, seus resultados apontam para a região Sul como sendo a mais 

integrada, em termos de repercussões da atividade industrial. Vale destacar que os autores não 

incluem no estudo o Estado de Santa Catarina devido ao fato do modelo utilizado levar em 
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consideração a inflação local ao produtor, no qual não há disponibilidade de dados do IPCA 

que represente o Estado catarinense no período analisado. 

Apesar dos importantes avanços nessa abordagem, percebe-se certa limitação nessas 

evidências, uma vez que esses resultados se concentram apenas em analisar a repercussão de 

choques na indústria em curto prazo. Diante disso, Arruda e Damasceno (2015) e Lima (2015) 

promovem exercícios econométricos mais amplos, através da aplicação de vetores de correção 

de erros (VEC), respectivamente, para as regiões Nordeste e Sudeste do Brasil, onde se pode 

analisar as elasticidades de longo prazo para verificar se as evidências anteriores se 

confirmam nesse contexto. 

Arruda e Damasceno (2015) observam que, em longo prazo, o Estado da Bahia parece 

produzir os maiores efeitos de espraiamento para a região Nordeste, enquanto que Ceará e 

Pernambuco parecem rivalizar entre si. Os resultados de longo prazo observados por Lima 

(2015) indicam que os Estados de São Paulo e do Rio de Janeiro apresentam maiores efeitos 

de espraiamento sobre os estados de Minas Gerais e Espírito Santo e que estes também 

apresentam efeitos positivos sobre crescimento industrial daqueles.  Todavia, o autor observa 

indícios de que existem maiores efeitos de retardamento, ou de rivalidade, entre as indústrias 

de São Paulo e Rio de Janeiro e de Minas Gerais e Espírito Santo, contrariando, em parte, a 

evidência de curto prazo mencionada anteriormente. 

Portanto, o presente estudo pretende contribuir nessa linha ao analisar as dinâmicas de 

curto e de longo prazo da atividade industrial da região Sul do Brasil com vistas a identificar 

se, de fato, ela se mostra a região mais integrada do país em termos de repercussões 

intrarregionais numa perspectiva de longo prazo. Especificamente, pretende-se quantificar a 

amplitude das elasticidades de longo prazo entre as dinâmicas industriais de seus estados, 

exercício ainda não realizado para essa região, além de corroborar com evidências anteriores 

sobre suas relações de curto prazo, adicionando a elas evidências extraídas da decomposição 

de variância do erro de previsão. 

 Para tal, utilizar-se-á dados do índice de produção industrial, disponibilizados pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em nível estadual para Rio Grande do 

Sul, Paraná e Santa Catarina, entre janeiro de 1995 e fevereiro de 2014, e vetores de correção 

de erros (VEC). Além disso, serão utilizadas informações da Secretaria de Comércio Exterior 

do Ministério de Desenvolvimento Industria e Comércio (SECEX/MDIC) para traçar um 

perfil descritivo das atividades industriais desses estados e identificar as suas inter-relações.    

 Além dessa introdução, o presente estudo possui mais quatro seções. A próxima seção 

se reserva a expor aspectos teóricos e as principais evidências empíricas no âmbito do 
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desenvolvimento regional e algumas aplicações. Na sequência, apresentam-se os aspectos 

metodológicos, quais sejam, a descrição e análise do banco de dados e da estratégia 

econométrica. A seção quatro expõe e discute os resultados e, por fim, são traçadas algumas 

conclusões finais sobre o trabalho. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 O presente capítulo se reserva a analisar as principais referências teóricas e evidências 

empíricas encontradas na literatura com vistas a dar sustentação às investigações realizadas 

nesse trabalho. 

 

2.1 Aspectos Teóricos 

 

A discussão acerca das consequências do desenvolvimento econômico em uma região 

concentrada é assunto de amplo debate, mas que ainda está longe de um consenso em teoria 

econômica. Em relação ao estudo sobre a localização e concentração da atividade econômica 

no espaço, Marshall (1890) foi o pioneiro na pesquisa e observou, baseado nas zonas 

industriais da Inglaterra no final do século XIX, a presença de externalidades que causavam 

vantagens competitivas que não poderiam ser obtidas caso cada produtor atuasse 

individualmente. O autor declarou que, dentre as principais causas do que ficou conhecido 

como externalidades Marshallianas, pode-se citar a existência de condições naturais, como 

disponibilidade de matéria prima, fontes de energia, custos de transporte reduzidos e a 

existência prévia de demanda na região. Todos esses fatores propiciariam retornos crescentes 

de escala para os participantes do setor. 

Posteriormente sugiram teorias bastante antagônicas em relação ao crescimento 

econômico regional. A primeira linha de pensamento, defendida por autores como Myrdal 

(1968) e Hirschman (1975), apoiam a teoria da visão divergente do crescimento econômico 

regional. Por outro lado, Williamson (1977) apresenta uma teoria que indica crescimento 

convergente. 

Myrdal (1968) e Hirschman (1975) justificam sua teoria através dos fundamentos 

            “ f                     ”  backwash effects    “ f                     ” 

(spread effects). O efeito de retardamento ocorre devido ao incentivo na região mais 

industrializada causar nas regiões rurais um processo de migração da mão de obra mais 

qualificada, como a população mais jovem e de maior nível de educação; haveria também um 

maior nível de realocação de capital causado pelas novas oportunidades na região mais 

incentivada; o avanço traria também uma melhor infraestrutura para a região mais 

desenvolvida; todos esses fatores acarretariam numa vantagem comparativa que acabaria por 

prejudicar, ainda mais, a região menos desenvolvida. Na direção oposta, os efeitos de 

espraiamento referem-se às vantagens criadas pelo desenvolvimento industrial às demais 
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regiões, como por exemplo, aumento na demanda de insumos industriais que poderiam ser 

supridos pelas localidades desfavorecidas ou avanços tecnológicos que beneficiaria ambas as 

localidades. Como os efeitos de retardamento tendem a ser maiores que o de espraiamento, os 

autores defendem que o crescimento regional tende a ser desigual. 

Na linha de raciocínio oposta à supracitada, autores como Williamson (1977) advogam 

uma visão convergente, na qual o crescimento econômico reduz a desigualdade. Tem seus 

argumentos baseados no fato de que, no longo prazo, as forças de mercado eliminam as 

desigualdades regionais. Segundo o autor, os níveis de desigualdades tendem a ser crescentes 

no curto prazo, no decorrer do tempo essa desigualdade atinge o máximo, porém após esse 

período há uma reversão e as desigualdades diminuem. Portanto, no curto prazo prevalece a 

hipótese de divergência, mas no longo prazo predomina-se a teoria de convergência de renda 

entre regiões. 

Posteriormente surgiram modelos de crescimento regional baseado na demanda por 

exportações. Kaldor (1970) utilizou argumentos baseados na demanda agregada para explicar 

as diferenças na dinâmica de crescimento dos países. Segundo sua teoria, existe uma relação 

positiva entre o crescimento da indústria e o crescimento do produto agregado, identificando a 

indústria como propulsora do crescimento por ser o setor mais dinâmico e inovador. Logo 

após surgiu uma nova lei, conhecida como Kaldor-Verdoorn, na qual destaca a causalidade 

positiva da taxa crescimento da indústria de transformação na taxa de crescimento da 

produtividade industrial. Em seguida, surgiram uma terceira e uma quarta lei formulada por 

Kaldor (1970) e posteriormente revisada por Dixon (1975) e Thirlwall (1975), 

respectivamente sugerem que; quanto maior a taxa de crescimento das exportações, maior 

será o crescimento do produto; e que o crescimento da economia no longo prazo não é 

restringido pela oferta, mas sim pela demanda, portanto o crescimento das exportações seria 

fundamental para o crescimento regional. 

Podem ser citados, similarmente, como modelos de crescimento regional, os modelos 

de aglomeração e economias de escala, teorias da dependência espacial e os modelos da nova 

geografia econômica, onde tais modelos diferenciam-se por incorporarem a dependência 

espacial. Os modelos de aglomeração e economias de escala tratam do efeito de 

transbordamento de conhecimento e tecnologia, assim como o menor custo de transporte e 

transações entre regiões vizinhas, os principais defensores dessa teoria são Marshall (1890), 

Arrow (1962) e Romer (1986). 

Recentemente, a teoria da Nova Geografia Econômica, inicialmente apresentada por 

Krugman (1991), tem como foco o modelo centro-periferia, que foi revisado por Venables 



13 

 

(1996) e Fujita et al. (2002) no qual sugere-se que os custos de transportes e mobilidade de 

fatores tem um papel fundamental na intensidade das aglomerações industriais. 

Então, o presente estudo se pautará na investigação do grau de integração industrial 

estre os estados da região Sul do Brasil de forma a dar continuidade as pesquisas 

anteriormente mencionadas e contribuir para a literatura a respeito das dinâmicas regionais 

brasileiras. Na qual, de acordo com as teorias econômicas revisadas, podem ser observados 

diversos resultados, o que dependerá basicamente do tipo de bens produzidos e 

comercializados por esses estados, que poderá apontar ou para uma relação de abastecimento 

de insumos, efeitos complementares ou de espraiamento no mercado, ou efeitos de 

substituição ou concorrência, que se traduz em retardamento na atividade regional. 

 

2.2 Evidências Empíricas 

 

Diversos estudos foram realizados com vista a produzir evidências sobre a dinâmica 

do crescimento das regiões. Glaeser et al (1992), utilizou dados do período de 1956 a 1987, de 

cidades e indústrias americanas, para examinar várias teorias sobre knowledge spillovers
1
 e 

explicar as tendências de aglomerações. A base de dados incorpora informações sobre 

empregos, salários e localização das companhias, e a estimação foi feita através de modelos 

cross-section de cidade-indústria incluindo variáveis explicativas de especialização e 

competição. Sua pesquisa concluiu que as externalidades de conhecimento ocorrem com 

maior intensidade entre indústrias diversas do que dentro do mesmo setor. 

Com o intuito de investigar a dispersão geográfica do parque industrial brasileiro, 

Diniz e Crocco (1996) utilizaram censos industriais do IBGE de 1970 a 1985, além de dados 

da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS (Ministério do Trabalho) e PIB industrial, 

estimado pela Fundação de Economia e Estatística (FEE). No qual, a partir das distribuições 

das AIRs
2
 em 1980, observa-se o efeito de espraiamento da indústria pelo país, aumentando-

se a participação do Nordeste e diminuindo a do Sudeste e a do Sul em termos de AIRs. O 

Censo de 1991 apontou ainda para a existência do que foi denominado de polígono industrial 

com fronteiras entre Belo Horizonte (MG), Uberlândia (MG), Maringá (PR), São José dos 

Campos (SP), Porto Alegre (RS) e Florianópolis (SC). 

                                                           
1
 Exterrnalidade positiva causada por um transbordamento de conhecimento. 

2
 IBGE: microrregiões homogêneas, que segundo os Censos Demográficos de 1970, 1980 e 1991 possuíam 10 

mil ou mais pessoas ocupadas nas indústrias. 
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Os autores concluíram que o processo de desconcentração da geografia industrial que 

ocorreu no período 1970/91, não avançou nos primeiros anos desta década, permanecendo 

inalterada a participação do polígono industrial no total do emprego industrial. Contudo, no 

interior do polígono verificou-se a continuidade do processo de desconcentração, que se deu 

em grande parte em função de uma redução dos postos de trabalho em áreas industriais 

tradicionais, e não exclusivamente pela extensão de novas áreas industriais. 

Em seguida, surgiram modelos inter-regionais de equilíbrio computável, com uma 

notória contribuição de Haddad e Perobelli (2006). Os autores implementaram um modelo 

interestadual de equilíbrio geral computável no qual considera-se três regiões brasileiras: 

Norte, Nordeste e Centro-Sul. O autor destaca o papel das dinâmicas inter-regionais e 

interindustriais no desenvolvimento econômico, e concluem que a contribuição dos Estados 

do Rio Grande do Sul e Paraná para a variação do comércio inter-regional dos Estados da 

própria região situa-se acima dos 5%.  

Posteriormente, Perobelli, Haddad e Domingues (2006) utilizaram uma matriz de 

insumo-produto inter-regional para 27 unidades da federação para o ano de 1996. Os autores 

chegaram à conclusão de que há um alto grau de interdependência intrarregional apresentados 

pelos estados do Sul e Sudeste, atestando, portanto, que maiores níveis de desenvolvimento 

podem estar relacionados com maiores níveis de comércio, principalmente comércio 

intraindústria. 

Marques e Fochezatto (2012) realizaram um estudo empírico para os estados 

brasileiros com o objetivo de investigar se as diferenças econômicas entre as unidades 

federativas estão aumentando ou diminuindo nos últimos quarenta anos em termos de 

desenvolvimento econômico. Utilizando a análise de Cluster, chegou-se a conclusão de que as 

macrorregiões Norte-Nordeste e Sul-Sudeste individualmente estão convergindo, mas se 

considerada em grupo, divergem entre si. Um aspecto peculiar foi que apenas os estados da 

região Sul se mantiveram no mesmo grupo de clusters nos diferentes períodos analisados, 

mostrando um maior nível de convergência econômica na região. 

No intuito de adaptar teorias econômicas com modelos estatísticos surgiram vários 

modelos macroeconométricos. Os modelos inicialmente desenvolvidos seguiam a tradicional 

abordagem da Cowles Commission
3
, tal sistema era fundamentado por centenas de equações e 

distinções entre variáveis endógenas e exógenas, que eram estimadas por mínimos quadrados 

ou pelo método de variáveis instrumentais. Porém, sérias críticas foram levantadas em relação 

                                                           
3
 Fundada em 1932 por Alfred Cowles com o objetivo de favorecer pesquisas em economia fundamentada em 

métodos matemáticos e estatísticos. 
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ao modelo, que se tornou ultrapassado principalmente com o surgimento de modelos com 

vetores auto-regressivos (VAR), de Sims (1980).  

Para o Brasil, o estudo de Tatiwa e Arruda (2011) apresentou pioneirismo na aplicação 

de modelos macroeconométricos numa perspectiva regional. O trabalho investiga a dinâmica 

industrial inter-regional a partir de funções de impulso resposta extraídas de um VAR com 

restrições nos parâmetros. Os resultados apontam para as regiões Sudeste e Sul como as 

propulsoras do crescimento industrial do país, enquanto que o Nordeste produz maiores 

efeitos de retardamento sobre as demais regiões do Brasil.  

Posteriormente, visando entender melhor a dinâmica regional brasileira, Arruda e 

Tatiwa (2014) analisam a dinâmica industrial brasileira numa perspectiva intrarregional. As 

evidências encontradas sugerem uma predominância em curto prazo dos efeitos de rivalidade 

entre os estados do Ceará e de Pernambuco, no Nordeste, e entre os estados do Rio de Janeiro 

e de Minas Gerais, no Sudeste. Os autores desatacam ainda o Sul brasileiro como a região 

industrialmente mais integrada. 

Buscando investigar se os efeitos de rivalidade em curto prazo observados por Arruda 

e Tatiwa (2014) permanecem em longo prazo, Arruda e Damasceno (2015) e Lima (2015) 

utilizam os vetores de correção de erro para examinar as interações industriais do Nordeste e 

Sudeste, respectivamente. Lima (2015) encontra evidências de longo prazo que apontam para 

maiores efeitos de espraiamento dos Estados de São Paulo e do Rio de Janeiro sobre Minas 

Gerais e Espírito Santo e destes sobre aqueles.  Entretanto, seus resultados indicam a 

existência de efeitos de retardamento entre São Paulo e Rio de Janeiro e Minas Gerais e 

Espírito Santo. Já Arruda e Damasceno (2015) indicam que o Estado da Bahia parece produzir 

os maiores efeitos positivos sobre o Nordeste, enquanto que Ceará e Pernambuco apresentam 

maiores efeitos retardamento entre si.  

Assim, o presente estudo pretende contribuir com para a literatura supramencionada 

utilizando um vetor de correção de erros (VEC) de modo a examinar, além das relações de 

curto prazo, as elasticidades de longo prazo para a dinâmica industrial entre os estados 

Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 
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3 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

 Esse capítulo apresenta e analisa o banco de dados utilizado na pesquisa e expõe a 

estratégia econométrica que será utilizada. 

 

3.1 Descrição e Análise dos Dados 

 

 Para examinar as relações investigadas nesse estudo faz-se uso de dados mensais entre 

janeiro de 1995 a fevereiro de 2014 do Índice de Produção Industrial – Indústria Geral – (IPI), 

em nível estadual, para Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. O quadro abaixo 

apresenta uma síntese das variáveis utilizadas. 

 

Quadro 1: Descrição das variáveis utilizadas. 

Variável Descrição Fonte 

LN_IPI_PR Logaritmo natural do índice de produção 

industrial do Estado do Paraná 
IBGE 

LN_IPI_RS Logaritmo natural do índice de produção 

industrial do Estado do Rio Grande do Sul 
IBGE 

LN_IPI_SC Logaritmo natural do índice de produção 

industrial do Estado de Santa Catarina 
IBGE 

Fonte: Elaboração Própria 

 

 Para subsidiar a análise econométrica aqui executada e obter fatos que possam 

contribuir com informações qualitativas para os resultados obtidos por esse estudo, procedeu-

se uma investigação descritiva da dinâmica industrial desses estados sob a ótica das 

exportações e importações. Inicialmente, analisou-se a composição das exportações e 

importações dessa região pela definição de fator agregado, qual seja, básicos e 

industrializados. Os dados foram obtidos com a Secretaria de Comércio Exterior, do 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (SECEX/MDIC). A Tabela 1 

apresenta uma síntese essas informações. 

 Inicialmente, percebe-se uma participação majoritária de bens industrializados tanto 

nas importações como nas exportações de todos os estados da região Sul, com destaque para 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul nas exportações de produtos da indústria, com 64,55% e 

62,29%, respectivamente.  
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Tabela 1:                                                                                                  (%) 

 

Ano 

PARANÁ RIO GRANDE DO SUL SANTA CATARINA 

Exportações Importações Exportações Importações Exportações Importações 

Básico Industrializado Básico Industrializado Básico Industrializado Básico Industrializado Básico Industrializado Básico Industrializado 

1995 40,55 59,45 29,41 70,59 29,06 70,94 31,18 68,82 29,70 70,30 33,22 66,78 

1996 49,31 50,69 32,28 67,72 31,87 68,13 31,37 68,63 34,65 65,35 38,21 61,79 

1997 52,31 47,69 26,09 73,91 34,67 65,33 25,06 74,94 31,64 68,36 32,92 67,08 

1998 45,71 54,29 16,53 83,47 31,45 68,55 22,16 77,84 29,62 70,38 28,22 71,78 

1999 44,61 55,39 17,09 82,91 29,88 70,12 20,62 79,38 26,59 73,41 22,54 77,46 

2000 38,47 61,53 20,67 79,33 27,04 72,96 24,58 75,42 25,62 74,38 22,70 77,30 

2001 43,37 56,63 17,27 82,73 35,03 64,97 25,78 74,22 33,09 66,91 22,63 77,37 

2002 42,35 57,65 17,66 82,34 33,50 66,50 32,84 67,16 30,71 69,29 21,75 78,25 

2003 42,16 57,84 20,49 79,51 36,84 63,16 34,50 65,50 28,44 71,56 24,27 75,73 

2004 41,96 58,04 13,91 86,09 35,98 64,02 35,98 64,02 30,09 69,91 12,41 87,59 

2005 33,31 66,69 18,01 81,99 31,37 68,63 41,40 58,60 32,87 67,13 10,61 89,39 

2006 29,81 70,19 25,95 74,05 34,53 65,47 37,33 62,67 29,25 70,75 10,16 89,84 

2007 34,75 65,25 22,77 77,23 38,61 61,39 36,83 63,17 36,17 63,83 8,45 91,55 

2008 38,74 61,26 26,27 73,73 39,93 60,07 34,82 65,18 39,60 60,40 7,77 92,23 

2009 45,28 54,72 18,83 81,17 45,48 54,52 32,53 67,47 44,08 55,92 7,22 92,78 

2010 43,03 56,97 15,68 84,32 44,96 55,04 25,79 74,21 43,12 56,88 5,54 94,46 

2011 46,75 53,25 16,61 83,39 48,20 51,80 22,09 77,91 45,64 54,36 6,41 93,59 

2012 48,08 51,92 16,94 83,06 49,20 50,80 22,35 77,65 46,15 53,85 6,14 93,86 

2013 50,42 49,58 13,90 86,10 43,33 56,67 26,93 73,07 45,57 54,43 5,70 94,30 

2014 51,64 48,36 13,35 86,65 53,23 46,77 26,68 73,32 46,34 53,66 4,71 95,29 

Media 43,13 56,87 19,99 80,01 37,71 62,29 29,54 70,46 35,45 64,55 16,58 83,42 

∆   .  1,01 -0,86 -3,29 0,85 2,52 -1,74 -0,65 0,26 1,85 -1,13 -8,13 1,48 

                                                          .       . .   f   -                                                          f                  1991-2014 

definida por: {[  (    −   ( 0  ]⁄ }100, em que  0 e                                                                           , respectivamente, e T = 15.  
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Analisando a taxa de crescimento média da participação dos básicos e dos 

industrializados nas exportações, observa-se que, entre 1995 a 2014, todos os estados da 

região apresentaram retração média na exportação de industrializados, com Rio Grande do Sul 

e Santa Catarina apresentando as maiores perdas médias, 1,74% a.a. e 1,13% a.a., 

respectivamente. Essa evidência pode ser explicada pelo desaquecimento recente da economia 

brasileira e, ainda, pela redução recente dos preços de commodities agropecuárias no mercado 

internacional.   

Em se tratando de exportações de produtos básicos, observaram-se expansões médias 

anuais em todos os estados, com Rio Grande do Sul e Santa Catarina se destacando com 

maiores taxas de crescimento médio, 2,52% a.a. e 1,85% a.a., respectivamente.  

Analisando a evolução das importações por fator agregado, percebe-se também uma 

participação majoritária de produtos da indústria nos três estados.  Santa Catarina e Paraná 

apresentaram maiores participações médias, 83,42% e 80,01%, respectivamente. E, ainda, o 

Estado de Santa Catarina, além de apresentar maior participação média de industrializados em 

sua pauta de importações, também apresentou a maior taxa de crescimento média anual das 

importações desse setor, na ordem de 1,48%, entre 1995 e 2014.   

Adicionalmente, examinou-se também a participação das exportações e importações 

dos estados da região Sul por setores de contas nacionais: bens de capital, bens 

intermediários, bens de consumo e combustíveis e lubrificantes. Os dados estão sintetizados 

na Tabela 2. 

 Nota-se que, em todas as unidades federativas analisadas, há uma participação 

majoritária no percentual de exportação e importação de bens intermediários, porém Santa 

Catarina destaca-se pela proporção de insumos industriais importados (56,63%) e pela 

exportação de bens de consumo não duráveis (36,97%). No Rio Grande do Sul chama a 

atenção a grande quantidade de combustíveis e lubrificantes importados (39,24%), quanto à 

exportação, os insumos industriais matem a maior proporção (36,36%). Por fim, o Paraná 

mostra-se como um exportador principalmente de insumos industriais (31,06%) e de 

alimentos e bebidas destinados à indústria (25,88), assim como importador de insumos 

industriais (31,72%) e bens de capital (21,95%). Analisando a atuação em setores de alto 

valor agregado, os estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul apresentam destaque como 

os maiores exportadores de bens de capital da região, com participações médias de 19% e 

11,86%, respectivamente. 
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Tabela 2:                                                                                                          2004 - 2014) 

        Paraná Rio Grande do Sul Santa Catarina 

  EXP IMP EXP IMP EXP IMP 

BENS DE CAPITAL 
Bens de Capital 5.64 21.95 11.86 12.69 19.00 19.70 

Equipamentos de Transporte de uso 

industrial  
3.05 1.66 1.20 6.31 0.13 0.28 

BENS INTERMEDIÁRIOS 

                                 

           
25.88 2.75 14.64 1.51 3.93 3.08 

Insumos Industriais 31.06 31.72 36.36 25.47 28.02 56.63 

                                      

Transporte  
6.78 13.52 5.13 4.95 5.63 3.03 

Bens Diversos 0.03 0.00 0.02 0.03 0.02 0.01 

BENS DE CONSUMO 
                         7.43 7.54 2.88 6.80 5.98 3.56 

                             17.61 5.96 23.98 3.58 36.97 13.48 

COMBUSTÍVEIS                     f         0.86 14.89 2.82 39.24 0.30 0.26 

                            partir dos dados da SECEX/MDIC. Participação percentual em relação ao total de exportações e importações de cada Estado.  
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 3.2 Estratégia Econométrica 

 

A análise das interações de curto e de longo prazo na indústria da região Sul do Brasil 

será conduzida a partir a utilização da técnica de cointegração multivariada proposta por 

Johansen (1988). Intuitivamente, diz-se que duas ou mais séries são cointegradas se estas 

apresentam um comovimento ao longo do tempo e suas diferenças são estacionárias, embora 

cada série específica seja não estacionária; ou seja, essa definição indica a existência de um 

equilíbrio em longo prazo na relação entre essas variáveis. 

Desta maneira, a análise de cointegração se mostra uma ferramenta adequada para o 

exame das relações investigadas nesse estudo. Tecnicamente, duas ou mais séries que são, por 

exemplo, integradas de ordem 1,     , e, portanto, não estacionárias, são consideradas 

cointegradas se existir uma combinação linear delas que seja estacionária,     , e o vetor que 

propicia essa série      é chamado de vetor de cointegração.  

Portanto, quando as séries não são     , os resíduos podem não ser estacionários e a 

estimação por mínimos quadrados pode produzir resultados espúrios. Desta forma, é 

necessário certificar-se de que os resíduos do sistema são estacionários ou, ainda, se podem 

ser estacionarizados, de modo a tornar possível a estimação. Portanto, se um vetor de 

variáveis, possui um equilíbrio de longo prazo, isto é, se elas são cointegradas, é possível 

encontrar uma combinação linear entre esse vetor e um vetor  , denominado vetor de 

cointegração, de modo que os resíduos do sistema sejam estacionários. Assim, a cointegração 

existe se for possível encontrar um vetor         tal que    seja       

Após a verificação da existência de cointegração entre as variáveis, faz-se uso de uma 

versão aprimorada dos vetores autorregressivos (VAR) de modo que os desvios de longo 

prazo sejam corrigidos a uma velocidade adequada, representada pelo vetor correção de erros 

 ; por isso, o método ficou conhecido como vetores de correção de erros (VEC), representado 

pela equação 1. 

Com essa metodologia é possível analisar as relações de curto e de longo prazo entre 

as variáveis do modelo. As interações de longo prazo são representadas pela matriz  , que é 

uma combinação linear do vetor de correção de erros e do vetor de cointegração, isto é, 

      , já as repercussões de curto prazo são representadas pela matriz   . Sendo assim, nos 

moldes de Lütkepohl e Krätzig (2004), um VEC(p) pode ser representado como: 

                         
 
                                (1)                                                                
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Em que o vetor Yt inclui as variáveis de produção industrial, em logaritmos, dos 

estados do Paraná (LN_IPI_PR), Rio Grande do Sul (LN_IPI_RS) e Santa Catarina 

(LN_IPI_SC).  

Portanto, inicialmente analisar-se-á ordem de integração das variáveis. Para tal, faz-se 

uso dos testes de Dickey-Fuller aumentado (ADF), que têm a presença de raiz unitária como 

hipótese nula e, de modo a complementar esses resultados e robustecer essa análise, emprega-

se também o teste de Kwiatkowski, Phillips, Schmidt e Shin (KPSS), sob a hipótese nula de 

estacionariedade. 

Uma vez que as séries não se mostrem estacionárias, procede-se a investigação da 

existência de relação de longo prazo entre as variáveis e a quantidade de vetores de 

cointegração, utilizando-se os testes do traço e do máximo autovalor que indicam a existência 

de relação de longo prazo entre as variáveis e a quantidade de vetores de cointegração, nos 

moldes sugeridos por Johansen (1988). Após a identificação dos vetores de cointegração, 

procede-se a estimação do VEC.  

As repercussões de curto prazo são extraídas a partir da análise da decomposição de 

variância do erro de previsão e das funções de impulso resposta (FIR) do modelo VAR 

estimado, em sua versão generalizada. Vale destacar que o uso da FIR generalizada se 

justifica pelo fato de que esta não se altera com a reordenação de variáveis no VAR. 

Lutkepohl (1991) argumenta que o método tradicional para a análise das FIR aplica a 

“h                         ”,      ,    sequentemente, faz com que o resultado dependa da 

ordenação das séries no VAR. Koop, Pesaran e Potter (1996), e Pesaran e Shin (1998) 

desenvolveram a FIR generalizada como forma de eliminar o problema de ordenação das 

variáveis no VAR. Já as interações de longo prazo serão extraídas a partir da análise dos 

vetores de cointegração.  

Em suma, a estratégia econométrica empregada nesse estudo pode ser assim resumida: 

após a investigação da ordem de integração das séries e a verificação de existência de 

cointegração entre as variáveis em estudo, proceder-se-á a estimação de um VEC, de onde 

serão extraídas as relações de curto e de longo prazo examinadas nesse trabalho.  
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 Para analisar e quantificar as relações de curto e de longo prazo na indústria da região 

Sul do Brasil, inicialmente procedeu-se a uma análise da ordem de integração das variáveis. 

Os testes ADF e KPSS foram aplicados com as variáveis em nível e em primeira diferença e 

seus resultados constam na tabela 3. 

 Os resultados apontam que todas as séries utilizadas no presente trabalho se mostram 

integradas de ordem um, isto é, I(1). Diz-se que uma série temporal é integrada de ordem d, 

sendo representada como        , se a série é não estacionária, mas pode ser transformadas 

em uma série estacionária após d diferenças.  

 

Tabela 3: Resultados dos Testes de Raiz Unitária 

VARIÁVEL ADF KPSS 

LN_IPI_PR 

Nível 
-0.36 

[-2.87] 

1.83 

[0.46] 

Primeira 

diferença 

-8.19* 

[-2.87] 

0.12* 

[0.46] 

LN_IPI_RS 

Nível 
-2.47 

[-2.87] 

1.72 

[0.46] 

Primeira 

diferença 

-4.68* 

[-2.87] 

0.20* 

[0.46] 

LN_IPI_SC 

Nível 
-2.26 

[-2.87] 

1.32 

[0.46] 

Primeira 

diferença 

-4.62* 

[-2.87] 

0.27* 

[0.46] 

Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos. Valor crítico do teste ao nível de significância 5% 

entre colchetes. Vale ressaltar que a hipótese nula dos testes ADF é a de que as séries possuem raiz unitária, 

enquanto que no KPSS é a de que as séries são estacionárias. *Estacionária aos níveis usuais. 

 

Após essa constatação, empregou-se os testes de traço e de máximo autovalor para a 

análise de cointegração entre essas variáveis. Os resultados estão sintetizados na tabela abaixo 

e indicam a existência de um vetor de cointegração, ou relação de longo prazo, entre as séries 

empregadas. Adicionalmente, o Critério de Schwarz (CS) indicou dois como o número ótimo 

de defasagens do VAR; ou seja, o modelo empregado nesse estudo será representado como 

VEC (1). As subseções seguintes discutem os resultados para as dinâmicas de curto e de 

longo prazo. 
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Tabela 4: Testes de traço e de máximo autovalor 

 Nº de vetores de 

cointegração 
Autovalor 

Estatística  

Teste do Traço 

Valor crítico  

Teste do Traço 
Valor-p 

Nenhum  0.11 44.73  29.79 0.00 

No máximo 1 0.04 12.57 15.49 0.13 

No máximo 2 0.00 1.06  3.84 0.30 

Nº de vetores de 

cointegração 
Autovalor 

Estatística  

Máximo Autovalor 

Valor crítico 

Máximo Autovalor 
Valor-p 

Nenhum  0.11  32.16  21.13  0.00 

No máximo 1 0.04  11.50  14.26  0.13 

No máximo 2 0.00  1.06  3.84  0.30 

 

 

4.1 Dinâmica de Curto Prazo 

 

 As relações de curto prazo da indústria da região Sul são examinadas a partir das FIR 

Generalizadas e da Decomposição de Variância do Erro de Previsão (DV). A figura 1 

apresenta a os resultados das FIR. A primeira coluna de gráficos apresenta as respostas da 

indústria do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina a choques na produção industrial do 

Paraná; A segunda destaca os resultados para choques na indústria do Rio Grande do Sul; e a 

última coluna descreve as repercussões dos choques na atividade industrial de Santa Catarina. 

Em termos gerais, os resultados revelam que os choques na atividade industrial de 

qualquer estado da região Sul apresentam repercussões de curto prazo positivas, uma vez que 

as todas as FIR presentes na figura 1 apontam para impactos positivos. Vale destacar que as 

repercussões mais intensas, em termos de magnitude, na indústria dos estados da região Sul 

foram observadas em resposta à choques na atividade industrial do Estado do Paraná. 

Portanto observa-se um importante efeito de espraiamento de curto prazo entre as 

indústrias dos estados da região Sul do Brasil. Resultados semelhantes foram destacados por 

Arruda e Tatiwa (2014), que apontam para uma importante integração industrial entre os 

estados do Paraná e do Rio Grande do Sul. Vale destacar que esses autores não incluem Santa 

Catarina em sua análise. 
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Figura 1: Funções de Impulso Resposta Generalizadas. 

 

            

 

Ainda numa perspectiva de curto prazo, foi realizada a investigação da Decomposição 

da Variância do Erro de Previsão (DV). Em termos gerais, percebe-se uma forte interação 

industrial entre os estados estudados, com exceção do Estado do Paraná, que parece 

apresentar uma dinâmica mais independente.  

A Tabela 5 descreve a DV para o estado do Paraná. Os resultados indicam que, para 

previsões de cinco períodos à frente, a variância de seus erros de previsão é explicada em 

4.91% pela dinâmica industrial do Rio Grande do Sul e em apenas 1.95% pela atividade 

industrial catarinense. Essas participações, para previsões de 20 períodos à frente, são de 

17.74% e 0.43% para Rio Grande do Sul e Santa Catarina, respectivamente; ou seja, no curto 

prazo a produção industrial do Paraná se mostra pouco dependente dos demais estados de sua 

região.  
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Tabela 5: Decomposição de Variância – Paraná 

Variável/Período Ln(IPI_PR) Ln(IPI_RS) Ln(IPI_SC) 

5 93.14 4.91 1.95 

10 86.26 12.85 0.89 

15 83.29 16.13 0.58 

20 81.83 17.74 0.43 

Fonte: Elaboração Própria a partir dos resultados obtidos 

 

Considerando o Estado do Rio Grande do Sul, representado na Tabela 6, a variância 

dos erros de previsão, para cinco períodos à frente, é explicada em 55.87% e 1.65%, pela 

dinâmica dos estados do Paraná e Santa Catarina, respectivamente. Ou seja, os erros de 

previsão da atividade industrial do Rio Grande do Sul são fortemente explicados por variações 

na indústria paranaense. Para previsão de 20 períodos à frente, Paraná é responsável por 

58.02% das variações na dinâmica industrial gaúcha, enquanto a indústria catarinense a afeta 

em 2.36%. 

 

Tabela 6: Decomposição de Variância – Rio Grande do Sul 

Variável/Período Ln(IPI_PR) Ln(IPI_RS) Ln(IPI_SC) 

5 55.87 42.48 1.65 

10 57.16 40.76 2.08 

15 57.72 40.01 2.27 

20 58.02 39.62 2.36 

Fonte: Elaboração Própria a partir dos resultados obtidos 

 

Por fim, a tabela 7 destaca os resultados da DV para o Estado de Santa Catarina. As 

evidências indicam que, num horizonte de cinco períodos a frente, a explicação de seus erros 

de previsão é representada em 47.55% pela dinâmica industrial do estado do Paraná e 26.36% 

pela indústria gaúcha; para previsões de 20 períodos a frente, a indústria paranaense explica 

43.78%, enquanto que a dinâmica industrial gaúcha afeta 43.33% das variações do erro de 

previsão da atividade industrial de Santa Catarina; ou seja, esse resultado mostra que a 

indústria catarinense é fortemente afetada por seus estados vizinhos no curto prazo e se 

mostra menos independente. 

Em suma, os resultados de curto prazo fornecidos pela DV parecem indicar que: i) a 

indústria do Paraná parece apresentar o maior grau de independência em relação aos demais 

estados, além de explicar as maiores porções das variações dos erros de previsões de seus 

vizinhos; ii) a indústria gaúcha mostra-se mais afetada pela do Paraná, resultado também 

destacado por Arruda e Tatiwa (2014); iii) a dinâmica industrial de Santa Catarina se mostrou 
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mais dependente, em termos de variações em seus erros de previsão, em relação à Paraná e 

Rio Grande do Sul. 

 

Tabela 7: Decomposição de Variância – Santa Catarina 

Variável/Período Ln(IPI_PR) Ln(IPI_RS) Ln(IPI_SC) 

5 47.55 26.36 26.09 

10 45.31 37.09 17.60 

15 44.30 41.28 14.42 

20 43.78 43.33 12.89 
Fonte: Elaboração Própria a partir dos resultados obtidos 

 

 

4.2 Dinâmica de Longo Prazo 

 

As relações de longo prazo entre as indústrias dos estados do Sul brasileiro foram 

examinadas a partir do vetor de cointegração estimado, e os resultados estão dispostos na 

tabela 8. Deve-se observar que os valores dos coeficientes estimados estão normalizados para 

a variável em questão, indicada pela linha da tabela e que seus sinais já foram alterados na 

tabela. Em termos gerais, todos os coeficientes estimados se mostraram estatisticamente 

significantes aos níveis usuais. 

 

Tabela 8: Relações de Longo Prazo 

Variável Ln(IPI_PR) Ln(IPI_RS) Ln(IPI_SC) 

Ln(IPI_PR) 
1.00 

(-) 

3.12 

(11.01) 

-1.82 

(-5.00) 

Ln(IPI_RS) 
0.31 

(7.16) 

1.00 

(-) 

0.58 

(6.38) 

Ln(IPI_SC) 
-0.55 

(-5.40) 

1.71 

(10.60) 

1.00 

(-) 
Fonte: Elaboração própria a partir dos resultados obtidos. Valor da estatística t entre parêntesis. 

 

Os resultados mostram que, majorando em 1% a produção industrial do Estado do Rio 

Grande do Sul, a indústria do Paraná e de Santa Catarina se expandirá em 3.12% e 1.71%, 

respectivamente; ou seja, os impactos positivos da indústria gaúcha sobre os demais estados 

da região Sul parecem permanecer no longo prazo e se mostram elásticos, apontando que o 

Estado do Rio Grande do Sul produz as maiores repercussões sobre os demais estados de sua 

região.   

A mesma análise para o Paraná releva que a indústria gaúcha crescerá em 0.31% e a 

produção industrial catarinense sofrerá retração de 0.55%, em resposta a um aumento de 1% 
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da produção da indústria paranaense. Ou seja, em longo prazo, o Estado do Paraná produz 

maiores efeitos de espraiamento sobre o Rio Grande do Sul e maiores efeitos retardamento 

sobre Santa Catarina; noutros termos, a indústria paranaense parece produzir um efeito rival 

em relação à de Santa Catarina. Essa rivalidade pode ser explicada pelo fato de que a indústria 

desses dois estados está bem concentrada em bens de consumo não duráveis, ver tabela 2; ou 

seja, quando a atividade industrial de uma aumenta, a demanda por bens de consumo não 

duráveis da outra é reduzida ocasionando um efeito rival negativo. 

Por fim, a relação de longo prazo para o estado de Santa Catarina indica que um 

incremento de 1% em sua produção industrial tem como consequência um impacto positivo 

na indústria gaúcha da ordem de 0.58% e uma repercussão negativa na ordem de 1.82% na 

indústria do estado do Paraná. Isto é, em longo prazo, o Estado de Santa Catarina parece 

rivalizar apenas com o Paraná, mas contribui para o crescimento da indústria gaúcha. Tal 

rivalidade entre Santa Catarina e Paraná pode ser explicada como no parágrafo anterior, 

através da tabela 2. 

Portanto, as evidencias de longo prazo indicam que o estado do Rio Grande do Sul 

apresenta os resultados positivos mais elásticos sobre as indústrias dos demais estados, em 

especial sobre o estado do Paraná. A indústria paranaense apresenta impactos de longo prazo 

positivos para a indústria gaúcha e negativos para a indústria catarinense. Já Santa Catarina 

apresenta impacto positivo sobre o Estado do Rio Grande do Sul e negativo e elástico sobre o 

Paraná. 
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5 CONCLUSÃO 

 

O presente estudo examinou as dinâmicas de curto e de longo prazo entre as indústrias 

dos estados da região Sul do Brasil com dados mensais entre janeiro de 1995 e fevereiro de 

2014 e vetores de correção de erros. 

Em termos gerais, a dinâmica de curto prazo via FIR destacou-se por apresentar 

impactos positivos de curto prazo entre todos os estados, indicando uma forte integração na 

região Sul com um efeito complementar ou de espraiamento, com o estado do Paraná gerando 

os maiores impactos sobre os demais estados, corroborando com os achados de Arruda e 

Tatiwa (2014). 

Em se tratando da decomposição de variância dos erros de previsão, o resultado se 

mostra o estado de Santa Catarina como o mais dependente da região, em termos de 

atividades industriais, pois ao longo do tempo a variância do seu erro de previsão é bastante 

influenciada pelos demais estados do Sul. Conclui-se também que: i) as variações na atividade 

industrial de Santa Catarina influenciam pouco os estados Paraná e Rio Grande do Sul; ii) o 

Paraná se mostra o estado mais independente da região em termos de choques industriais; iii) 

A indústria do Rio Grande do Sul e do Paraná apresentam maiores efeitos de espraiamento, 

havendo uma convergência maior entre os dois estados, resultado semelhante ao observado 

por Arruda e Tatiwa (2014). 

Por fim, as elasticidades de longo prazo apontam que: i) Elevando em 1% a produção 

industrial do Estado do Rio Grande do Sul, a indústria do Paraná e de Santa Catarina se 

expandirá em 3.12% e 1.71%, respectivamente; ii) Um aumento de 1% da produção industrial 

paraense acarreta um crescimento de 0.31% na indústria gaúcha e a produção industrial 

catarinense sofrerá retração de 0.55%; iii) Se o aumento ocorre em Santa Catarina haveria um 

impacto positivo na indústria gaúcha da ordem de 0.58% e uma repercussão negativa na 

ordem de 1.82% na indústria do estado do Paraná 

 Além do mais, no longo prazo, a atividade industrial do Rio Grande do Sul tem maior 

elasticidade positiva nos demais estados; e a indústria de Santa Catarina e Paraná parece 

rivalizar ao longo do tempo, sendo observado um efeito de retardamento entre os dois estados, 

já que a indústria de ambos está bem concentrada em bens de consumo não duráveis.  

Assim, conclui-se que uma política de incentivo ao desenvolvimento na região Sul do 

Brasil, através da expansão da produção industrial, deve levar em consideração evidências 

como as apresentadas nesse estudo, a fim de que se possa obter um resultado ótimo para todos 
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os estados da região, minimizando os efeitos entre estados rivais e maximizando os ganhos de 

escala oriundos da proximidade geográfica. 
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